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SALVADOR, OUTUBRO 2015 

NÚMERO 15 

            EDITORIAL   

 

 

Caros Colegas, 

Cumprimentando-os cordialmente, apresento a 15ª Edição do 

Boletim Informativo do Centro de Apoio Operacional às Promotorias Cíveis, 

Fundações e Eleitorais – CAOCIFE, ano 2015, em formato digital, também disponível 

no site do Ministério Público do Estado da Bahia (www.mpba.mp.br).  

 

Esta edição contém notícias atuais do Superior Tribunal de 

Justiça(STJ),do Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM e decisões judiciais 

de temas variados proferidas em datas recentes. 

 

Esperando que o presente material cumpra sua finalidade, solicito a 

colaboração de todos, no sentido de enviar à coordenação do CAOCIFE, através do e-

mail caocife@mpba.mp.br, todo o material técnico de que dispuserem e que julgarem 

relevante à nossa atividade, assim contribuindo para a formação do acervo virtual 

desse Centro de Apoio. 

 
Maria de Fátima Silveira Passos de Macedo 

Promotora de Justiça 
  Coordenadora do CAOCIFE  

 
 
 
 
 
  

Colaboradores: 
Shirlei Pereira Santos 
Ana Rita Andrade Basto 
Neilson Aragão Cruz 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

 

Nupar participará de abertura de exames de DNA e reconhecerá 
paternidades no interior 

 

 

 

 

 

 

A partir da próxima terça-feira, dia 27, até o dia 29, o Núcleo de Promoção da 
Paternidade Responsável (Nupar) estará com equipes nos municípios de Sobradinho, 
Casa Nova, Curaçá e Juazeiro, participando de reuniões onde será procedida a abertura 
de 156 exames de DNA colhidos no mutirão que realizaram no último mês de julho. 
Como consequência, serão realizados reconhecimentos de paternidade, formalização 
de acordos de alimentos e outros atendimentos correlatos. 
 
Participarão dos atos os promotores de Justiça Joseane Mendes Nunes (em Sobradinho 
e Casa Nova), Márcio Henrique Pereira de Oliveira (em Curaçá) e Ana Letícia Moraes 
Sardinha (em Juazeiro) além de Adilson Oliveira do Nupar, que estará presente em 
todos os municípios, e dos servidores locais do Ministério Público estadual. Os exames 
foram custeados com recursos do convênio celebrado com a Secretaria de Justiça e 
Direitos Humanos e o Grupo de Apoio à Criança com Câncer (GACC). 

Além de efetuar um trabalho nas escolas, o Nupar também desloca a estrutura do MP 
para atendimento em bairros de Salvador e municípios baianos utilizando-se da 
unidade móvel do projeto “MP vai às Ruas” contando com a parceria dos promotores 
de Justiça que atuam nas várias comarcas. Quando não é possível realizar o 

     NOTÍCIAS 
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reconhecimento da paternidade espontâneo, é solicitado o exame de DNA. Isso, 
segundo a coordenadora do Nupar, promotora de Justiça Joana Philligret, têm 
contribuído significativamente para diminuir a propositura de ações de investigação de 
paternidade, desafogando as Varas de Família. No dia 27 serão abertos 25 exames em 
Sobradinho, às 8h30, e 17 em Casa Nova, às 14h. No dia 28 serão 57 exames dos dois 
turnos e dia 29, a mesma quantidade em Juazeiro, totalizando 156. 

23/10/15 
Confira aqui a íntegra da noticia 

Fonte: Cecom/MP 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

É válida notificação extrajudicial no interesse de retomada de imóvel em 
parceria agrícola 

 
 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, negou 
recurso especial no qual um 
agricultor pretendia manter 
parceria agrícola para produção 
de arroz firmado com os donos da 
terra, seus pais. Com a morte do 
genitor, coube a irmã dele, por 
herança, fração das terras. Ela 
entrou na Justiça para ter direito 
de assumir a propriedade e 
ganhou. 

A Justiça local reconheceu o 
direito de posse da irmã, tendo 

em vista que o contrato de parceria agrícola firmado entre os pais e o irmão não fora 
renovado e que o mesmo contrato findou com o término do prazo estabelecido de 20 
safras, nele previsto. Ficou determinada a desocupação do imóvel no prazo de 30 dias. 
O irmão recorreu no STJ. 

Motivação 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, afastou as alegações da defesa de que seria 
intempestiva e sem motivo a notificação extrajudicial de retomada de posse. Segundo 
ele, o prazo estabelecido no contrato firmado em 1989 apontava “vinte safras 
agrícolas sucessivas”. Considerando uma safra por ano, o contrato de arrendamento 

Fonte imagem 

http://www.mpba.mp.br/atuacao/caocif/visualizar.asp?cont=6491
https://www.google.com.br/search?q=%C3%89+v%C3%A1lida+notifica%C3%A7%C3%A3o+extrajudicial+no+interesse+de+retomada+de+im%C3%B3vel+em+parceria+agr%C3%ADcola&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAkQ_AUoA2oVChMI3JrtypPjyAIVBY2QCh0VOwDx&biw=1280&bih=952
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terminou em meados de 2010. Assim, a notificação encaminhada em novembro de 
2009 é tempestiva. 

Quanto a alegada ineficácia da notificação por ausência de motivação, Villas Bôas 
Cueva destacou que a intenção de retomada por parte da irmã mostrava-se presente 
desde 2005, quando foi proposta ação de rescisão de contrato, além do que, o imóvel 
caberia a ela por herança. 

Com base na doutrina jurídica, o relator ressaltou que a notificação de intenção de 
retomada não necessita de formalidade rígida, podendo ser ela “judicial, cartorária, 
pelo correio ou mão própria, desde que fique caracterizada sua existência formal”. 

27/10/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia. 
 
 

Condômino inadimplente contumaz pode sofrer outra penalidade além 

de multa por atraso 

Condômino inadimplente que não cumpre com seus deveres perante o condomínio, 
poderá, desde que aprovada sanção em assembleia, ser obrigado a pagar multa em até 
dez vezes o valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a 
gravidade da falta e a sua reiteração. Foi esse o entendimento da Quarta Tuma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar provimento a recurso interposto pelo Grupo 
Ok Construções e Empreendimentos LTDA. 

A construtora, segundo consta nos autos, é devedora recorrente e desde o ano de 2002 
tem seus pagamentos efetuados mediante apelo na via judicial, com atrasos que 
chegam a mais de dois anos. 

O Grupo OK foi condenado a pagar os débitos condominiais acrescidos das penalidades 
previstas em lei, tais como multa de mora de 2%, além de juros e correções. Deveria 
incidir ainda penalidade de até 10% sobre o valor da quantia devida, conforme 
regimento interno do condomínio. A empresa questionava a aplicação de sanções 
conjuntas, alegando estar sendo penalizada duas vezes pelo mesmo fato, o que por lei 
seria inviável. 

Devedor contumaz 
O relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, reconheceu que não há controvérsia ao 
definir aplicação da penalidade pecuniária de 10% sobre o valor do débito cumulada 
com a multa moratória de 2% para o caso em questão, já que, conforme versa o artigo 
1.337 do Código Civil, a multa poderá ser elevada do quíntuplo ao décuplo do valor 
atribuído à contribuição para as despesas condominiais. 

22/10/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/%C3%89-v%C3%A1lida-notifica%C3%A7%C3%A3o-extrajudicial-no-interesse-de-retomada-de-im%C3%B3vel-em-parceria-agr%C3%ADcola
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1337
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1337
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Cond%C3%B4mino-inadimplente-contumaz-pode-sofrer-outra-penalidade-al%C3%A9m-de-multa-por-atraso
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Terceira Turma não vê razão para que criança tenha dois pais no registro  

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido do Ministério 
Público (MP) de Rondônia para que constassem na certidão de nascimento de uma 
criança os nomes de dois pais, o biológico e o socioafetivo, mesmo contra a vontade 
deles e da mãe. Os ministros consideraram o pedido injustificável. 

De acordo com o 
processo, a mulher teve 
um caso passageiro, 
depois retomou o 
relacionamento com o 
marido e teve um filho, 
que foi registrado por ele. 
O homem com quem ela 
teve o caso, ao suspeitar 
que seria pai da criança, 
pediu exame de DNA e, 
diante do resultado 

positivo, ajuizou ação para registrar o filho, então com cerca de um ano. 

O juiz concedeu o pedido de retificação da certidão de nascimento para que o nome 
do pai biológico fosse colocado no lugar do nome do marido da mãe, que havia 
assumido a paternidade equivocadamente. 

Sem previsão 

A mãe e seu marido (pai socioafetivo da criança), que permaneceram casados, 
aceitaram a decisão sem contestar. Apenas o MP estadual apelou, pedindo que 
constassem no registro da criança os nomes dos dois pais. O Tribunal de Justiça negou 
o pedido por não haver previsão legal de registro duplo de paternidade na certidão de 
nascimento, o que motivou o recurso ao STJ. O parecer do MP federal opinou pela 
rejeição do recurso. 

14/10/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte imagem 

Fonte imagem 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Terceira-Turma-n%C3%A3o-v%C3%AA-raz%C3%A3o-para-que-crian%C3%A7a-tenha-dois-pais-no-registro
http://debecaetoga.blogspot.com.br/
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Casal pode mudar regime de bens e fazer partilha na vigência do 
casamento 

É possível mudar o regime de bens do casamento, de comunhão parcial para 
separação total, e promover a partilha do 
patrimônio adquirido no regime antigo 
mesmo permanecendo casado. 

A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que reformou 
entendimento adotado pela Justiça do Rio 
Grande do Sul. Os magistrados de primeiro 
e segundo graus haviam decidido que é 
possível mudar o regime, mas não fazer a 
partilha de bens sem que haja a dissolução 
do casamento. Assim, o novo regime só 

teria efeitos sobre o patrimônio a partir do trânsito em julgado da decisão que 
homologou a mudança. 

O relator do recurso interposto pelo casal contra a decisão da Justiça gaúcha, ministro 
Marco Aurélio Bellizze, ressaltou que os cônjuges, atualmente, têm ampla liberdade 
para escolher o regime de bens e alterá-lo depois, desde que isso não gere prejuízo a 
terceiros ou para eles próprios. É necessário que o pedido seja formulado pelos dois e 
que haja motivação relevante e autorização judicial. 

Riscos 

O casal recorrente argumentou que o marido é empresário e está exposto aos riscos 
do negócio, enquanto a esposa tem estabilidade financeira graças a seus dois 
empregos, um deles como professora universitária.  

O parecer do Ministério Público Federal considerou legítimo o interesse da mulher em 
resguardar os bens adquiridos com a remuneração de seu trabalho, evitando que seu 
patrimônio venha a responder por eventuais dívidas decorrentes da atividade do 
marido – preservada, de todo modo, a garantia dos credores sobre os bens adquiridos 
até a alteração do regime. 

06/10/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia. 
 

 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Casal-pode-mudar-regime-de-bens-e-fazer-partilha-na-vig%C3%AAncia-do-casamento
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Ação declaratória de ausência de direito sobre imóvel não se confunde 
com anulação de registro 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça de 
Minas Gerais que declarou que a companheira de um homem falecido não tem direito 
a imóveis adquiridos antes da união estável. A disputa se arrasta no Judiciário há quase 
30 anos. 

As lojas e apartamentos localizados em dois prédios foram dados ao falecido em troca 
dos terrenos de sua propriedade onde foram feitas as edificações. Os terrenos haviam 
sido adquiridos durante o casamento, e os imóveis construídos foram entregues 
quando a esposa já havia falecido e o homem vivia em união estável. 

Em ação declaratória, os filhos do primeiro casamento comprovaram que o pai não 
gastou dinheiro na construção dos prédios e, portanto, a companheira não participou 
de esforço comum para aquisição desses bens. Por isso, em primeiro e segundo graus, 
a Justiça mineira decidiu que ela não tinha direito a parte dos recursos obtidos com a 
venda desses imóveis após a morte do companheiro. 

Natureza da ação 

No recurso ao STJ, a companheira alegou que não se tratava de ação declaratória, mas 
sim anulatória de registro, pois os imóveis estariam em seu nome. Por essa razão, a 
ação já estaria prescrita, segundo sustentou. 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, observou que a sentença já havia 
apontado que o caso não discutia a veracidade ou legitimidade dos registros, mas 
apenas se a companheira tinha ou não direito à meação sobre os imóveis. 

Salomão constatou que não houve partilha a ser modificada nem se pretendeu a 
anulação de registro imobiliário, de forma que se trata mesmo de ação declaratória 
pura, que não se sujeita a prazo prescricional ou decadencial 

Foi destacado ainda que as questões que demandem alta indagação ou dependam de prova 
não podem ser resolvidas no juízo do inventário, razão pela qual o juiz deve remetê-las a outro 
juízo competente para dirimi-las. 

30/09/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/A%C3%A7%C3%A3o-declarat%C3%B3ria-de-aus%C3%AAncia-de-direito-sobre-im%C3%B3vel-n%C3%A3o-se-confunde-com-anula%C3%A7%C3%A3o-de-registro
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA 

Mesmo quitado durante a união estável, imóvel adquirido antes da lei 

que a regulamentou não entra na partilha 

 

 

 

 

 

 

Na última semana, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que 
imóvel adquirido por um dos companheiros antes da união estável não se comunica ao 
outro companheiro, mesmo que o bem tenha sido incorporado ao patrimônio durante 
a união por meio de escritura definitiva de compra e venda lavrada em cartório de 
registro de imóveis. 

Assim, a Turma deu provimento ao recurso de uma filha contra a ex-companheira de 
seu falecido pai. A filha alegou violação ao artigo 1.790 do Código Civil e afirmou que a 
ex-companheira não teria direito à meação da casa adquirida pelo pai antes do início 
da união estável, mesmo com a incorporação do imóvel ao patrimônio durante a união. 

Conforme os autos, o imóvel foi comprado de forma parcelada em 1974 e quitado em 
1979, período em que o pai da recorrente já estava em união estável. A união foi 
iniciada em 1978. Entretanto, apenas em 2004 foi lavrada a escritura definitiva do 
imóvel, quando passou a fazer parte do patrimônio de seu pai. Antes, portanto, da lei 
da união estável (Lei 9.278/1996). 

Para o advogado Euclides de Oliveira, conselheiro do IBDFAM/SP, a decisão representa 
a tendência jusrisprudencial do STJ e também da doutrina. “O entendimento atual, 
como assinalado no acórdão em referência, relatado pelo Ministro Villas Boa Cuêva, é 
o da comunicação dos bens a partir da lei que assim o permita, sem retroagir a 
aquisições passadas”, diz. 

21/10/2015 
Confira aqui a íntegra da notícia. 

 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5666/Para+especialista%2C+decis%C3%A3o+espanta+inseguran%C3%A7a+jur%C3%ADdica+sobre+sucess%C3%A3o+do+c%C3%B4njuge+na+separa%C3%A7%C3%A3o+convencional
https://www.google.com.br/search?q=A%C3%A7%C3%A3o+declarat%C3%B3ria+de+aus%C3%AAncia+de+direito+sobre+im%C3%B3vel+n%C3%A3o+se+confunde+com+anula%C3%A7%C3%A3o+de+registro&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAgQ_AUoAmoVChMI39K-upbjyAIVQkOQCh2yfAR3&biw=1280&bih=952#tbm=isch&q=partilha+imovel&imgrc=rSyX_gL9KpQTuM%3A
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Rio de Janeiro registra a primeira união entre três mulheres 

 

 

 

 

 

 

 

 

No dia 6 de outubro, o 15º Ofício de Notas do Rio de Janeiro oficializou a primeira 
união entre três mulheres de que se tem notícia no Brasil. O relacionamento 
poliafetivo envolve uma empresária, uma dentista e uma gerente administrativa. A 
união inclui cláusulas que dispõem sobre bens e até estabelece que, caso uma das 
mulheres esteja à beira da morte, ligada a aparelhos, por exemplo, apenas as outras 
duas podem decidir o que fazer. A ideia sobre formalizar a união surgiu após a 
empresária decidir que vai engravidar em 2016, pois ela deseja que na certidão de 
nascimento do bebê constem os sobrenomes das três parceiras. 

O advogado Marcos Alves da Silva (PR), vice-presidente da Comissão de Ensino Jurídico 
de Família do IBDFAM, afirma que não sabe a razão de casos como este ainda 
causarem tanta comoção, exaltação, surpresa e espanto. Segundo ele, atualmente, no 
Brasil, não há como não reconhecer plena vigência ao princípio da pluralidade das 
entidades, consagrado no artigo 226 da Constituição Federal. “Ocorre que algumas 
representações simbólicas têm propensão à permanência. Estou me referindo ao 
casamento. Pelo casamento, era constituída a única família merecedora da tutela 
jurisdicional. Fora da instituição do casamento não existia salvação... não existia 
família. Todas as Constituições brasileiras, anteriores à de 1988, ao tratarem da 
família, preceituavam, invariavelmente, algo mais ou menos com essa dicção: ‘A 
família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção dos Poderes Públicos’, 
inserindo ainda a assertiva de que o matrimônio era indissolúvel”, disse. 

Para o advogado, com a Constituição Federal de 1988, houve uma mudança radical e 
tal câmbio, todavia, só tem sido percebido e assimilado gradativamente. “O caput do 
artigo 226 da Constituição atual é extremamente significativo. Nele não aparece mais 
o casamento. Estabelece apenas que ‘a família, base da sociedade, tem especial 
proteção do Estado’. Essa alteração foi recepcionada pela doutrina e pela 
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jurisprudência como cláusula geral de inclusão. O Estado Democrático de Direito, 
erigido com a redemocratização do País, se abstém de definir o que é família. Ele 
apenas toma a si a missão de reconhecer a família como base da sociedade e de 
dispensar-lhe especial proteção. Esta simples alteração tem repercussões que ainda 
não foram percebidas pelos agentes do Direito (estudiosos, advogados, juízes, 
promotores) e pelos jurisdicionados em geral. O princípio da pluralidade das entidades 
familiares, todavia, seguirá reverberando e promovendo a inclusão de pessoas que 
estavam colocadas na invisibilidade jurídica, porque suas famílias não eram 
constituídas segundo os moldes e limites impostos pelo casamento civil tradicional”, 
explica. 

21/10/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

 

STJ nega penhora de imóvel que garantiu dívida do filho da proprietária 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) proibiu a penhora de um imóvel dado como 
garantia de empréstimo em favor do filho da proprietária. Os ministros da Quarta 
Turma do STJ entenderam que, quando o imóvel caracterizado como bem de família é 
oferecido em garantia, a hipoteca só poderá ser executada se a dívida for contraída em 
benefício da própria unidade familiar. 
 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do caso, afirmou que nas hipóteses em que a 
hipoteca é suporte a dívida de terceiros, a impenhorabilidade do imóvel deve, em 
princípio, ser reconhecida. Segundo ele, a instituição financeira, ao aceitar a garantia, 
sabia de suas características, principalmente que não pertencia ao devedor e que 
poderia ser considerada impenhorável. 
 
A sentença havia reconhecido a impenhorabilidade, mas o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS) entendeu que a proprietária, ao entregar seu único imóvel 
residencial em garantia da dívida do filho, renunciou à proteção da Lei 
nº8.009/90. Salomão esclareceu que o benefício da impenhorabilidade não se destina 
exclusivamente à proteção da moradia do devedor inadimplente, mas à garantia do 
direito de habitação da família, que nem sempre é quem se beneficia da dívida 
contraída. 

http://ibdfam.org.br/noticias/5772/Comiss%C3%A3o+aprova+projeto+que+caracteriza++como+crime+o+abandono+afetivo+de+filhos
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O colegiado levou em conta que a dívida foi feita para quitar compromissos pessoais do 
devedor, que morava com a família em cidade diferente daquela onde residia sua mãe. 
Conforme Salomão, não se pode presumir que o ato de disponibilidade do imóvel 
tenha favorecido a mãe do devedor. Com isso, concluiu que não incide a exceção do 
artigo 3º, inciso V, da Lei nº8.009/90, que diz que a impenhorabilidade não pode ser 

invocada em caso de execução de 
hipoteca sobre imóvel oferecido 
como garantia real pelo casal ou 
pela família. 
 
Para o advogado Ronner Botelho, 
assessor jurídico do Instituto 
Brasileiro de Direito de Família 
(IBDFAM), a impenhorabilidade do 
bem de família, via de regra, 
sobrepõe-se à satisfação dos 

direitos do credor, ressalvadas as situações previstas nos artigos 3º e 4º da Lei nº 
8.009/90, os quais devem ser interpretados restritivamente.“A Constituição da 
República, em seu artigo 6º, perpetrou a moradia no rol dos direitos sociais, alçando-a 
à qualidade de direito fundamental, já que se trata de capítulo inserido no título II da 
Carta Magna, intitulado Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Art. 6º. São direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição”, explica. 

14/10/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 

 

Comissão debate projeto que propõe novo Registro Civil Nacional 

No dia 29 de setembro, a Comissão Especial da Câmara dos Deputados realizou 
audiência pública para discutir e analisar o projeto de lei que cria o Registro Civil 
Nacional (PL 1.775/15).O debate foi proposto pelos deputados Júlio Lopes (PP-RJ), 
Rômulo Gouveia (PSD-PB) e Josi Nunes (PMDB-TO). 

O Projeto de Lei 1.775/15, de autoria do Poder Executivo, prevê que informações 
sobre RG, carteira de motorista e título de eleitor, entre outros, serão concentradas no 
registro único. Com isso, a Justiça Eleitoral deverá atribuir um número de RCN a cada 
brasileiro e fornecer o documento. A primeira emissão seria gratuita. 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5807/STJ+nega+penhora+de+im%C3%B3vel+que+garantiu+d%C3%ADvida+do+filho+da+propriet%C3%A1ria
http://www.conradopaulinoadv.com.br/index.php/tag/bem-de-familia/
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Em audiência anterior, o relator na Comissão, Júlio Lopes, reconheceu que o texto 
precisa de ajustes, mas ressaltou que a medida simplifica o processo de documentação 

e proporciona maior segurança aos brasileiros. 

Registro único – Em 1997, com a aprovação 
da Lei 9.454/97, foi criado o Cadastro Nacional 
de Registro de Identificação Civil, destinado a 
conter o número único de Registro de 
Identidade Civil, acompanhado dos dados de 
cada cidadão. 

O PL 1.775/15 revoga a Lei 9.454/97. O texto 
autorizava a União a firmar convênio com os 
estados e o Distrito Federal para a 
implementação do número único de registro 

de identificação civil. De acordo com a Lei, o Poder Executivo tinha prazo de 180 dias 
para regulamentar o Registro de Identificação Civil e 360 dias para iniciar sua 
aplicação.  

07/10/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 
 
 
 

Enunciado põe fim à discussão sobre abandono do lar na Usucapião 

Familiar 

“O requisito do ‘abandono do lar’ deve ser interpretado na ótica do instituto da 
usucapião familiar como abandono voluntário da posse do imóvel, somando à 

ausência da tutela da família, não importando em averiguação da culpa pelo fim do 
casamento ou união estável. Revogado o Enunciado 499”. 

 Com este texto, foi aprovado 
durante a VII Jornada de Direito 
Civil, no último mês, em Brasília-DF, 
enunciado que trata da Usucapião 
Familiar. O artigo de referência do 
enunciado é o 1.240-A do Código 
Civil, que determina que o cônjuge 
ou companheiro que exercer a 
posse direta com exclusividade, por 
dois anos, sobre o imóvel em que 
divida a propriedade com ex-
cônjuge ou ex-companheiro que 
abandonou o lar utilizando-o para sua moradia ou de sua família, adquire o domínio 

FONTE IMAGEM 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5802/Comiss%C3%A3o+debate+projeto+que+prop%C3%B5e+novo+Registro+Civil+Nacional
https://www.google.com.br/search?q=Comiss%C3%A3o+debate+projeto+que+prop%C3%B5e+novo+Registro+Civil+Nacional&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAkQ_AUoA2oVChMIpfzss5rjyAIVhxKQCh09mAym&biw=1280&bih=952#imgrc=fDEG9vwXj5AIQM%3A
https://www.google.com.br/search?q=Enunciado+p%C3%B5e+fim+%C3%A0+discuss%C3%A3o+sobre+abandono+do+lar+na+Usucapi%C3%A3o+Familiar&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAkQ_AUoA2oVChMI7fO12ZvjyAIVyoKQCh0zNQhG&biw=1280&bih=952#imgrc=6AXCxS0agYOHWM%3A
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integral da propriedade. 

Para o advogado Ricardo Calderón, professor de Direito Civil e membro do IBDFAM, o 
enunciado pode contribuir para uma adequada tradução da usucapião familiar. Isto 
porque, até hoje, o instituto vem sendo objeto de debate na doutrina e na 
jurisprudência, especialmente sobre qual seria o seu sentido e qual a extensão dos 
seus requisitos aquisitivos. 

“O texto legal, em linhas gerais, dispõe apenas que o ex-cônjuge ou ex-companheiro 
poderá adquirir a propriedade total do imóvel objeto do lar conjugal, desde que 
demonstrada posse superior a dois anos ininterruptos, agregada ao abandono do lar 
pelo outro consorte. Desde então, debate-se a extensão de tal modalidade de 
usucapião, primordialmente qual o significado atual para a expressão ‘abandono do 
lar’, utilizada no texto de lei como um dos seus requisitos expressos”, diz. 

07/10/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 
 
 

Conversas por mensagens são indícios para que futuro pai pague 

alimentos gravídicos a gestante 

 

 

 

 

 

 

 

Uma jovem de 21 anos, grávida, obteve por meio da Defensoria Pública de São Paulo o 
direito de receber alimentos gravídicos do ex-namorado. Os alimentos serão pagos 
pelo futuro pai à gestante para cobrir os gastos decorrentes da gravidez. 

A decisão da Juíza Eliane da Câmara Leite Ferreira, da 1ª Vara da Família e Sucessões, 
tomou por base os registros de conversas mantidas pelos dois. As mensagens 
demonstraram que o homem se dispôs a prestar auxílio financeiro durante a gestação. 
Porém, não cumpriu o que prometera. 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5801/Enunciado+p%C3%B5e+fim+%C3%A0+discuss%C3%A3o+sobre+abandono+do+lar+na+Usucapi%C3%A3o+Familiar
https://www.google.com.br/search?q=whatsapp+imagem&biw=1280&bih=952&source=lnms&tbm=isch&sa=X&sqi=2&ved=0CAYQ_AUoAWoVChMI25L69J_jyAIVx5CQCh3SrgSM
https://www.google.com.br/search?q=whatsapp+imagem&biw=1280&bih=952&source=lnms&tbm=isch&sa=X&sqi=2&ved=0CAYQ_AUoAWoVChMI25L69J_jyAIVx5CQCh3SrgSM
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De acordo com o processo, a jovem conheceu o rapaz no trabalho, eles mantiveram 
relacionamento afetivo por alguns meses, que, inclusive, era de conhecimento de 
amigos e parentes. Um mês após o término da relação, ela descobriu a gravidez e 
informou ao ex-parceiro. 

Atualmente desempregada, a jovem não tem parentes a quem recorrer para obter 
ajuda financeira. A Defensoria ressaltou alguns gastos com os quais a gestante tem que 
arcar: exames médicos, medicamentos, enxoval, vitaminas prescritas por médico, 
suplementação alimentar, transporte para realização de acompanhamento médico, 
despesas com alimentação e vestuário. 

Para a defensora pública Cláudia AounTannuri (SP), membro do IBDFAM, a decisão é 
“muito” importante, uma vez que prevaleceu a proteção dos interesses da gestante e 
do bebê. “Foram utilizados como indícios de paternidade algumas conversas do casal 
via WhatsApp. Percebe-se que foi priorizada a palavra da gestante, que se encontra 
em situação de evidente vulnerabilidade e necessita de auxílio material de forma 
emergencial”, diz. 

07/10/2015 

Confira aqui a íntegra da notícia 
 

 

NOTÍCIAS JURÍDICAS DE OUTROS PORTAIS 

 

Pai socioafetivo consegue liminarmente guarda de criança de quatro 
anos 

O pai socioafetivo de um garoto de quatro anos conseguiu liminarmente a guarda da 
criança até que seja julgado o mérito da ação. O conflito entre o pai socioafetivo e o 
biológico começou após a morte da mãe do menino, em setembro deste ano. A 

decisão é da 2ª Vara de São 
Pedro (SP). 

Representado pelos 
advogados Cid P. Barcellos e 
Luciana Foltran, o pai 
socioafetivo pede na ação 
a guarda definitiva da criança e 
a regulamentação de visitas do 
pai biológico.  De acordo com a 
ação, o pai socioafetivo 
namorava a mãe do menino 
quando ela engravidou de 

Fonte imagem 

http://ibdfam.org.br/noticias/5801/Enunciado+p%C3%B5e+fim+%C3%A0+discuss%C3%A3o+sobre+abandono+do+lar+na+Usucapi%C3%A3o+Familiar
https://www.google.com.br/search?q=Pai+socioafetivo+consegue+liminarmente+guarda+de+crian%C3%A7a+de+quatro+anos&biw=1280&bih=952&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0CAkQ_AUoBGoVChMIt8TOq6HjyAIVx46QCh07LgIo#imgrc=lPoC2UiyMMrvWM%3A
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outro rapaz. Devido ao ocorrido, chegaram a se separar por alguns meses, mas 
reataram o relacionamento, e o pai socioafetivo se comprometeu a cuidar da 
criança como se fosse seu filho. Tanto o fez que acompanhou o menino desde seu 
nascimento, estando presente inclusive no parto da criança.  

Desde então, o pai biológico, em acordo com a mãe, definiu que, a cada 15 dias, 
passaria o fim de semana com o menino. No entanto, com a morte da mãe, o pai 
biológico decidiu levar a criança e colocá-la em outra escola, separando-a do pai 
socioafetivo e de sua irmã mais nova. 

Inconformado com a situação, o pai socioafetivo pediu a guarda da criança e a 
regulamentação de visitas. Alegou que a criança já estava ambientada em sua atual 
escola, conforme apontam relatórios psicológico e do Conselho Tutelar, e que o 
afastamento de sua irmã causaria mais prejuízos ao garoto. 

26/10/2015 

Confira aqui a integra da notícia 

 

STJ afasta prisão de idoso que deve pensão a filho maior com deficiência 
 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou decreto de prisão contra 
homem com mais de noventa anos de idade que deve pensão alimentícia a filho maior, 
casado e com deficiência física. Ambos têm como única fonte de renda pensão do INSS. 

Na ação de execução dos alimentos, o pai justificou que não tinha como pagar a 
pensão que, em fevereiro de 2007, totalizava R$ 1.050 (um mil e cinquenta reais). O 
juiz de primeiro grau acolheu a justificativa e decretou a nulidade da execução. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a decisão e determinou o prosseguimento 
da execução. 

O pai recorreu ao STJ. O relator, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que não é 
possível reconhecer a incapacidade financeira do alimentante no próprio processo de 
execução. É preciso ajuizar ação própria para isso, de revisão ou exoneração. 

Segundo o relator, a impossibilidade deve ser temporária e, uma vez reconhecida, 
suspende o risco momentâneo de prisão civil, mas não acaba nem reduz a pensão. 

Seguindo o voto do relator, a turma afastou eventual decreto de prisão e determinou o 
retorno do processo ao juízo de primeiro grau para que consulte o filho autor da ação 
sobre a suspensão da execução ou outra forma de cobrar os valores devidos, como 
penhora de bens. 

14/10/2015 

Confira aqui a integra da notícia 

http://www.conjur.com.br/2015-out-26/pai-socioafetivo-liminarmente-guarda-crianca
http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link%20=revista%20artigos_leitura%20&artigo%20id=12407&revista_caderno=12
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    JURISPRUDÊNCIA 

 

 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

Direito Processual Civil 

 
1- Aplicação multa 475-J do CPC no cumprimento de sentença arbitral 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MULTA DO ART. 475-J DO CPC EM CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA ARBITRAL. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 
TEMA 893.  

No âmbito do cumprimento de sentença arbitral condenatória de prestação 
pecuniária, a multa de 10% (dez por cento) do artigo 475-J do CPC deverá incidir se o 
executado não proceder ao pagamento espontâneo no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da juntada do mandado de citação devidamente cumprido aos autos (em 
caso de título executivo contendo quantia líquida) ou da intimação do devedor, na 
pessoa de seu advogado, mediante publicação na imprensa oficial (em havendo 
prévia liquidação da obrigação certificada pelo juízo arbitral). 

O CPC (arts. 475-N, IV e parágrafo único), assim como a Lei da Arbitragem (arts. 18 e 

31), confere a natureza de título executivo judicial à sentença arbitral, distinguindo 

apenas o instrumento de comunicação processual do executado. Com efeito, em se 

tratando de cumprimento de sentença arbitral, a angularização da relação jurídica 

processual dar-se-á mediante citação do devedor no processo de liquidação ou de 

execução em vez da intimação promovida nos processos sincréticos. Eis, portanto, a 

única diferença procedimental entre o cumprimento da sentença proferida no processo 

civil e o da sentença arbitral. Nessa ordem de ideias, à exceção da ordem de citação (e 

não de intimação atinente aos processos sincréticos), a execução da sentença arbitral 

condenatória de obrigação de pagar quantia certa observa o mesmo procedimento 

previsto para as sentenças civis de idêntico conteúdo, qual seja, o regime previsto nos 

artigos 475-J a 475-R do CPC.(...) Tal consideração decorre da especificidade da 

comunicação processual do executado na ação de cumprimento de sentença arbitral, 

adaptando-se à orientação jurisprudencial do STJ firmada no bojo de recurso especial 

representativo de controvérsia, no sentido de que "na fase de cumprimento de 
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sentença, o devedor deverá ser intimado, na pessoa de seu advogado, mediante 

publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, 

a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir a multa de 10% (dez por cento) 

sobre montante da condenação (art. 475-J do CPC)" (REsp 1.262.933-RJ, Corte Especial, 

DJe 20/8/2013). REsp 1.102.460-RJ, Rel. Min. Marco Buzzi, Corte Especial, julgado em 

17/6/2015, DJe 23/9/2015. 

 

2. Agravo em Recurso Especial 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRÂMITE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NO ART. 543-C, § 7°, I, DO CPC.  

Na hipótese em que for interposto agravo em recurso especial (art. 544 do CPC) 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7°, 
I, do CPC, o STJ remeterá o agravo do art. 544 do CPC ao Tribunal de origem para sua 
apreciação como agravo interno. No julgamento da QO no Ag 1.154.599-SP (Corte 
Especial, DJe 12/5/2011), o STJ assentou o entendimento de que não cabe agravo em 
recurso especial (art. 544 do CPC) contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada manejar 
agravo interno ou regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso 
concreto. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento de agravo contra a decisão 
que não admite o recurso especial sem fazer distinção acerca do fundamento utilizado 
para a negativa de seguimento do apelo extraordinário. O não cabimento do agravo em 
recurso especial (art. 544 do CPC), na hipótese em que o recurso especial sobrestado 
na origem tiver o seu seguimento denegado quando o acórdão recorrido coincidir com 
a orientação do STJ, deriva de interpretação adotada por este Tribunal Superior, a fim 
de obter a máxima efetividade da sistemática dos recursos representativos da 
controvérsia, implementada pela Lei 11.672/2008. A par disso, se equivocadamente a 
parte interpuser o agravo do art. 544 do CPC contra a referida decisão, por não 
configurar erro grosseiro, cabe ao STJ remeter o recurso ao Tribunal de origem para sua 
apreciação como agravo interno. AgRg no AREsp 260.033-PR, Rel. Min. Raul Araújo, 
julgado em 5/8/2015, DJe 25/9/2015. 

3. Execução fiscal. Substituição de fiança bancária 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E SUBSTITUIÇÃO DE FIANÇA BANCÁRIA 

POR PENHORA DE DEPÓSITO DE QUANTIA DESTINADA À DISTRIBUIÇÃO DE 

DIVIDENDOS.  

Em sede de execução fiscal, a Fazenda Pública não tem direito de substituir a fiança 
bancária prestada pela sociedade empresária executada e anteriormente aceita pelo 
ente público por penhora de depósito de quantia destinada à distribuição de 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1102460
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=AREsp260033
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dividendos aos acionistas da devedora, a não ser que a fiança bancária se mostre 
inidônea. Consoante já proclamou a Primeira Turma, ao julgar o REsp 53.652-SP (DJ 
13/3/1995), "o inciso II do art. 15 da Lei 6.830/80, que permite à Fazenda Pública, em 
qualquer fase do processo, postular a substituição do bem penhorado, deve ser 
interpretado com temperamento, tendo em conta o princípio contido no art. 620 do 
Código de Processo Civil, segundo o qual 'quando por vários meios o credor promover 
a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso', não convivendo 
com exigências caprichosas, nem com justificativas impertinentes". De outro lado, o 
art. 32 da Lei 4.357/1964 veda a distribuição de lucros se a sociedade empresária 
estiver em débito não garantido com a Fazenda Pública. Ocorre que, na hipótese em 
foco, a execução fiscal já estava garantida pela fiança bancária, e essa garantia já havia 
sido aceita pela Fazenda Pública expressamente. Assim, não haveria razão para a 
proibição de distribuição de dividendos, e não seria razoável a substituição da garantia 
- já oferecida e aceita - pela penhora em dinheiro (dividendos a serem distribuídos aos 
acionistas da sociedade empresária executada). Assim, a substituição pretendida pela 
Fazenda Pública só seria cabível se houvesse razão para afastar a idoneidade da fiança 
bancária, sob pena de impor ao executado injustificável gravame. Importa ressaltar que 
o caso em análise não se assemelha ao do EREsp 1.077.039-RJ (Primeira Seção, DJe 
12/4/2011): neste, buscava-se a substituição da penhora em dinheiro pela fiança 
bancária; todavia, a partir de voto proferido no referido precedente, conclui-se que, 
uma vez aceita a fiança bancária prestada como garantia à execução fiscal, somente o 
executado poderia promover a substituição. E, caso a penhora tenha sido efetuada 
sobre dinheiro, ainda assim poderia haver a substituição pela fiança bancária, se 
comprovado que está sendo realizada em obediência ao princípio da menor 
onerosidade. Precedente citado: AgRg no AgRg no REsp 1.109.560-RS, Primeira Turma, 
DJe 30/8/2010. EREsp 1.163.553-RJ, Rel. originário e voto vencedor Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Rel. para o acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22/4/2015, DJe 14/9/2015. 

 

4. Arrematação de bem imóvel. Pagamento em prestação. Preço inferior ao da 

avaliação 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO DE BEM IMÓVEL MEDIANTE PAGAMENTO 
EM PRESTAÇÕES.  

A arrematação de bem imóvel mediante pagamento em prestações (art. 690, § 1º, do 
CPC) não pode ser realizada por preço inferior ao da avaliação, mesmo que realizada 
em segunda praça. De fato, a jurisprudência do STJ possui entendimento firmado de 
que, "malsucedida a primeira praça, a arrematação do bem imóvel pode ser 
concretizada em segunda praça, por valor inferior ao da avaliação" (REsp 229.304-SP, 
Terceira Turma, DJ de 9/10/2006), observando-se apenas os casos de caracterização de 
preço vil (arts. 692, caput, e 701 do CPC). Naqueles casos, contudo, a forma de 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=EREsp1163553
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pagamento então admitida era, em conformidade com o art. 690, caput, do CPC, "com 
dinheiro à vista, ou a prazo de 3 (três) dias, mediante caução idônea" - na redação 
anterior à Lei 11.832/2006 -, não se referindo à hipótese excepcional do art. 700 do 
CPC, revogado pela mesma lei. Neste caso, a hipótese é de arrematação de bem 
imóvel, em segunda praça, mediante pagamento em prestações, nos termos do 
previsto no art. 690, § 1º, do CPC, com a redação introduzida pela Lei 11.382/2006, 
segundo o qual, "Tratando-se de bem imóvel, quem estiver interessado em adquiri-lo 
em prestações poderá apresentar por escrito sua proposta, nunca inferior à avaliação, 
com oferta de pelo menos 30% (trinta por cento) à vista, sendo o restante garantido 
por hipoteca sobre o próprio imóvel". (...)Portanto, parece inequívoca a intenção do 
legislador de impedir, na hipótese específica de que cuida - a arrematação de bem 
imóvel em prestações - que a aquisição se realize por preço inferior ao da avaliação, 
mesmo que em segunda praça. REsp 1.340.965-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 
3/9/2015, DJe 11/9/2015. 

5. Foro competente. Dissolução união estável. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FORO COMPETENTE PARA APRECIAR AÇÃO DE 

DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM ALIMENTOS.  

A autora pode optar entre o foro de seu domicílio e o foro de domicílio do réu para 
propor ação de reconhecimento e dissolução de união estável cumulada com pedido 
de alimentos, quando o litígio não envolver interesse de incapaz.REsp 1.290.950-SP, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/8/2015, DJe 31/8/2015. 

 

Direito Civil 

1. Correção Monetária e Juros Compensatórios 

DIREITO CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS COMPENSATÓRIOS.  

Incidem correção monetária e juros compensatórios sobre os depósitos judiciais 

decorrentes de processos originários do STJ. Aplicam-se as regras do mercado como 

parâmetro de atualização, de modo que a aplicação dos juros se faz com o intuito de 

"remuneração", enquanto que a correção monetária, com o de "atualização". Essa 

compreensão está disposta no ordenamento jurídico como norma extraída dos 

princípios constitucionais, notadamente, o da isonomia, porquanto repõe o equilíbrio 

entre os partícipes das relações econômicas. Se assim o é, obviamente que o sentido 

do direito será sempre o de recompor as perdas da moeda, por meio da correção 

monetária, e, ainda, recompensar o seu titular pelo tempo que ficou sem dela dispor, 

senão estaríamos diante de um enriquecimento ilícito. Pet 10.326-RJ, Rel. originário 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1340965
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1290950
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Min. Og Fernandes, Rel. para acórdão Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado 

em 5/8/2015, DJe 14/9/2015. 

2. Condomínio. Alteração de fachada.  

DIREITO CIVIL. ALTERAÇÃO DE FACHADA SEM AUTORIZAÇÃO DA TOTALIDADE DOS 
CONDÔMINOS.  
O condômino não pode, sem a anuência de todos os condôminos, alterar a cor das 
esquadrias externas de seu apartamento para padrão distinto do empregado no 
restante da fachada do edifício, ainda que a modificação esteja posicionada em 
recuo, não acarrete prejuízo direto ao valor dos demais imóveis e não possa ser vista 
do térreo, mas apenas de andares correspondentes de prédios vizinhos.REsp 
1.483.733-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/8/2015, DJe 
1º/9/2015.  

3. Incapacidade para o trabalho. Pensão Civil 

DIREITO CIVIL. PENSÃO CIVIL POR INCAPACIDADE PARCIAL PARA O TRABALHO.  

Pode ser incluída pensão civil em indenização por debilidade permanente de 

membro inferior causada a soldado por acidente de trânsito, ainda que se possa 

presumir capacidade para atividades administrativas no próprio Exército Brasileiro ou 

para outras ocupações. O STJ já decidiu que a circunstância de se presumir a 

capacidade laborativa da vítima para outras atividades, diversas daquela exercida no 

momento do acidente, não exclui o pensionamento civil, observado o princípio da 

reparação integral do dano. Precedentes citados: REsp 1.269.274-RS, Segunda Turma, 

DJe 10/12/2012; e REsp 899.869-MG, Terceira Turma, DJe 26/3/2007. REsp 1.344.962-

DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/8/2015, DJe 2/9/2015. 

4. Incapacidade parcial para o trabalho. Pensão civil. 

DIREITO CIVIL. VALOR DA PENSÃO CIVIL POR INCAPACIDADE PARCIAL PARA O 

TRABALHO.  

A pensão civil incluída em indenização por debilidade permanente de membro 

inferior causada a soldado do Exército Brasileiro por acidente de trânsito pode ser 

fixada em 100% do soldo que recebia quando em atividade. A pensão correspondente 

ao soldo integral que o soldado recebia na ativa bem repara o dano gravíssimo sofrido, 

com amparo no princípio da reparação integral do dano. REsp 1.344.962-DF, Rel. Min. 

Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/8/2015, DJe 2/9/2015. 
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